
Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 58, n° 180, p. 89-372, janeiro/março 2007156

Filio-me a esta última doutrina, ressal-
vando que, desde que, mediante a reintegração
de posse, o particular não esteja pleiteando a
posse exclusiva de um bem de uso comum do
povo, é plenamente viável que ele utilize tal pro-
teção possessória. 

No caso em exame, a ação de manu-
tenção de posse ajuizada visa proteger a utiliza-
ção efetiva que o autor alega ter sobre um bem
público de uso comum (estrada municipal), que
estaria sendo esbulhada por ato de terceiro.

Em conseqüência, o pedido inicial afigu-
ra-me juridicamente possível, como bem
ressaltado por Humberto Theodoro Júnior: 

a posse sobre bens públicos de uso comum,
como estradas e pontes, tanto pode ser
defendida em juízo pelo Poder Público como
pelos particulares que habitualmente se
valem de ditos bens. A legitimidade, na espé-
cie, é tanto para agir isoladamente como em
litisconsórcio (Curso de direito processual
civil. 37. ed. Forense, 2006, p. 132. 3 v.).

A jurisprudência inclina-se para esse
entendimento: 

Ainda que público o imóvel, se a disputa pos-
sessória que o envolve ocorre entre particu-
lares, o pedido não se afigura juridicamente
impossível (TJDF, Apelação Cível nº
20040710054678, Relator Des. Getúlio
Moraes Oliveira, 4ª Turma Cível, j. em
09.08.2006, pub. no DJ de 19.09.2006, p.
135). 

... não obstante os bens públicos de uso
comum do povo, efetivamente, serem de pro-

priedade do Estado, os indivíduos de um
modo geral possuem o poder de usar esses
bens, usufruindo suas comodidades. Tais
bens, por mais que sejam classificados como
‘bens fora do comércio’, efetivamente existem
e são de uso da comunidade. Ora, uma vez
existindo tal uso, este deve ser objeto de pro-
teção possessória. Assim, o fato de serem
classificados como bens de uso comum não
faz com que os mesmos sejam insuscetíveis
de posse. Ao contrário disso, a posse em
relação aos bens de uso comum é exercida
conjuntamente e ao mesmo tempo por todos
os cidadãos que os utilizam (acórdão unâni-
me da Primeira Câmara Cível do extinto
Tribunal de Alçada do Estado do Paraná na
Apelação Cível nº 231536-2, da Comarca de
Colorado, Rel. o então Juiz Francisco Luiz
Macedo Júnior, j. em 21.9.2004). 

Pode o particular postular a tutela pos-
sessória de bem publico destinado ao uso
comum, se teve a posse molestada por ter-
ceiro (acórdão unânime da Sétima Câmara
Cível do extinto Tribunal de Alçada do Estado
do Paraná na Apelação Cível nº 84536-5, da
Comarca de Colorado, Rel. o então Juiz
Eduardo Fagundes, j. em 11.12.1995).

Com esses fundamentos, dou provimen-
to ao recurso interposto por Jeso Herculano
Pedrosa para cassar a sentença e determinar
que ação tenha prosseguimento regular. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Wagner Wilson e Bitencourt
Marcondes. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

-:::-

EXECUÇÃO FISCAL - DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA - INFRAÇÃO À LEI - 
DÉBITO TRIBUTÁRIO - INSCRIÇÃO NA DÍVIDA ATIVA - SÓCIOS-GERENTES - DIRETORES -

REPRESENTANTES DA EMPRESA - CO-RESPONSÁVEIS – SÓCIOS COOBRIGADOS -
INCLUSÃO NO PÓLO PASSIVO DA AÇÃO - ART. 135, III, DO CTN - APLICABILIDADE

Ementa: Agravo de instrumento. Execução fiscal. Direcionamento aos sócios coobrigados. Art.
135, inciso III, do CTN. Aplicabilidade

- O art. 135, III, do CTN estatui que o gerente, diretor ou representante da sociedade responderá
pessoalmente por atos praticados com excesso de poderes ou resultantes de infração da lei,
do contrato social ou do estatuto. 
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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 22 de fevereiro de 2007.
- Roney Oliveira - Relator. 

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. Roney Oliveira - Trata-se de
agravo de instrumento interposto pela Fazenda
Pública do Estado de Minas Gerais, contra
decisão do Juiz a quo que, na execução fiscal
por ela proposta em face da empresa Minaspar
Parafusos Ltda., determinou a exclusão da lide
dos executados Salvador Miranda Neto e
Sidney Miranda e a indicação pela exeqüente,
ora agravante, de bens da executada passíveis
de penhora, em dez dias, sob pena de suspen-
são do processo. 

Sustenta a agravante haver necessidade
de responsabilização dos sócios coobrigados,
por existirem fortes indícios de que a empresa
executada se dissolveu irregularmente. 

Aduz, ainda, que a decisão proferida pelo
Magistrado a quo infringiu o disposto nos arts.
134, 135 e 204 do Código Tributário Nacional e
no art. 3º da Lei de Execução Fiscal. 

Pleiteou a atribuição de efeito suspensivo
ao recurso e, ao final, o seu provimento, a fim
de que fosse desconstituída a decisão agrava-
da, com o conseqüente prosseguimento da
execução fiscal contra os sócios coobrigados. 

Decisão agravada às f. 86/87. 

O efeito suspensivo foi negado por este
Relator às f. 92/93. 

Informações prestadas pelo Magistrado
de primeira instância às f. 99. 

Deixei de determinar a intimação da
agravada por não ter sido ela localizada nas
diversas tentativas de citações realizadas no
executivo fiscal. 

É o relatório. 

Conheço do recurso. 

Afigura-se possível o direcionamento da
execução fiscal contra os sócios coobrigados,
indicados na certidão de dívida ativa, visto dis-
por o art. 135, inciso III, do Código Tributário
Nacional que serão responsabilizados os dire-
tores, gerentes ou representantes de pessoas
jurídicas de direito privado pelos créditos corres-
pondentes a obrigações tributárias resultantes
de atos praticados com excesso de poder ou
infração de lei, contrato social ou estatutos.

Reiteradamente vêm decidindo os tri-
bunais no sentido de que, ocorrendo o desa-
parecimento da sociedade sem regular liqui-
dação, conforme determina a lei, respondem as
pessoas nomeadas no art. 135, inciso III, do
CTN pelos débitos fiscais, em face da inexis-
tência de patrimônio da sociedade. 

Tributário e processual civil - ICMS - Execução
fiscal - Redirecionamento - Sócios de socie-
dade por quotas - Responsabilidade societária -
Art. 135, III, CTN. - I. A responsabilidade tribu-
tária prevista no art. 135, III, DO CTN, imposta
ao sócio-gerente, ao administrador ou ao dire-

- A ausência de sede da empresa e a mudança de suas atividades, assim como o fato de não
se encontrar qualquer ativo em nome da empresa capaz de satisfazer a legítima pretensão da
agravante, fazem presumir fraude, dissolução irregular, devendo o patrimônio pessoal dos
sócios-gerentes, diretores ou representantes da empresa saldar eventuais débitos fiscais.

AGRAVO N° 1.0596.02.000270-2/001 - Comarca de Santa Rita do Sapucaí - Agravante:
Fazenda Pública do Estado de Minas Gerais - Agravada: Minaspar Parafusos Ltda. - Relator: Des.
RONEY OLIVEIRA
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tor de empresa comercial, só se caracteriza
quando há dissolução irregular da sociedade ou
se comprova a prática de atos de abuso de
gestão ou de violação da lei ou do contrato (...)
(STJ, 2ª Turma, REsp nº 121.021-PR, Relatora
Ministra Nancy Andrighi, j. em 15.08.2000, DJ
de 11.09.2000, p. 235).

Embora exija o art. 135 do CTN a prática
de atos com excesso de poder ou infração à lei,
contrato social ou estatutos, tem-se entendido
que é dos sócios-gerentes de sociedade limita-
da a responsabilidade pelo cumprimento das
obrigações societárias. Se descumpridas tais
obrigações, caracterizadas estariam a infração
à lei e a responsabilidade tributária dos sócios. 

No caso em tela, restou demonstrado
que a empresa executada não mais existe no
local e que há um débito regularmente inscrito
na dívida ativa, conforme CDA acostada à f. 11,
figurando como sócios e coobrigados o Sr.
Salvador Miranda Neto e o Sr. Sidney Miranda. 

Em assim sendo, os sócios cujos nomes
estão expressos da CDA são, em tese e em
princípio, co-responsáveis pelo cumprimento das
obrigações legais da empresa, dentre elas o
pagamento dos tributos, pelo que pertinente sua
inclusão no pólo passivo da execução proposta
contra a sociedade, devendo eventuais defesas
ser, ulteriormente, alegadas na via própria dos
embargos do devedor.

Nesse sentido, já decidiu o Supremo
Tribunal Federal: 

Sociedade por quotas de responsabilidade
limitada - Execução fiscal - Figuras do deve-
dor e do responsável tributário. 

- A execução fiscal pode incidir contra o deve-
dor ou contra o responsável tributário, não
sendo necessário que conste o nome deste
na certidão da dívida ativa. 
- Não se aplica à sociedade por quotas de
responsabilidade limitada o art. 134 do
Código Tributário Nacional; incide sobre ela o
art. 135, itens I e III, do mencionado diploma
legal, se o crédito tributário resulta de ato
emanado de diretor, gerente ou outro sócio,
praticado com excesso de poder ou infração
da lei, do contrato social ou do estatuto. 
- Constitui infração da lei e do contrato, com a
conseqüente responsabilidade fiscal do sócio-
gerente, o desaparecimento da sociedade
sem sua prévia dissolução legal e sem o
pagamento das dívidas tributárias (STF, 1ª
Turma, RE nº 96.607-RJ, Relator o Ministro
Soares Muñoz, j. em 27.04.1982, DJ de
21.05.1982, p. 4.873). 

Pelo exposto, dou provimento ao recur-
so, para determinar o prosseguimento do exe-
cutivo fiscal contra os sócios coobrigados Sr.
Salvador Miranda Neto e o Sr. Sidney Miranda,
que deverão ser novamente citados para todos
os termos da inicial.  

Custas, pela agravada. 

O Sr. Des. Fernando Bráulio - De acordo
com o Relator. 

O Sr. Des. Edgard Penna Amorim -
Senhor Presidente. Acompanho o eminente
Relator, no caso concreto, ressalvado, porém,
meu entendimento pessoal a respeito da
matéria nele ventilada. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO
RECURSO. 

-:::-

FALÊNCIA - CRÉDITO DE NATUREZA SALARIAL - COMPENSAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - 
ART. 1.015, III, DO CÓDIGO CIVIL/1916 - ART. 649, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

Ementa: Ação de falência. Crédito de natureza salarial. Compensação. Impossibilidade.

- Considerando que as verbas rescisórias oriundas da ação trabalhista têm natureza salarial,
que o artigo 1.015, III, do Código Civil de 1916, aplicável à espécie, veda a compensação de dívi-
das quando uma delas não for suscetível de penhora e que o artigo 649, IV, do CPC, determina


